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CoNTRATO No 07/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE BREJO DA
MADRE DE DEUS - PE E A
EMPRESA DESIREE CUNHA DE
ALMEIDA

Contrato que firmam, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCn DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BREJO DA MADRE DE DEUS- PE, inscrito
no CNPJ sob o no 06.894.07í /0001-61 , situado à Praça Vereador Abel de
Freitas, 35, Centro, Brejo da Madre de Deus - PE, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela Sra. Delusê
Casandra Silveira Cirino de Assunção, brasileira, inscrita no CPF no
025.993.284-11e RG no 5.333.í58 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua
Coronel Silveira, n' 22, Fazenda Nova, Brejo da Madre de Deus/PE,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a
empresa DESIREE CUNHA DE ALMEIDA regularmente inscrita no CNPJ
sob o n.o 48.361 .67210001-59 com sede na Rua Joaquim Ferreira, no 52,
Bairro do Cordeiro, na cidade de Recife-PE, doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no í4.133, de 1o de
abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçâo no 003/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Ll. Prestação de serviços para suporte na confeccção das certidões por tempo
de contribuição e digitalização, procêssamento, envio e acompanhamento
dos processos de concessão de aposentadorias e pensões por morte junto

ao sistema ecap do tribunal de contas do estado de pernambuco - tce/pe.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN

2.1 . O prazo de vigência da contratação será de 1 1 (onze) meses, iniciando a partir
da data de assinatura do contrato- Podendo ser prorrogado conforme
disposto nos art. 106 ao 114 da Lei 14.13312021

cLÁusuLA TERCETRA - coNDrÇôES DE ExEcuçÃo CoNTRATUATS

3.1. As condições de execução contratual, assim como os prazos e condições de
conclusão, do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

tr'raça Vereacior Abel cle Freitas, 35 - Centro, Breio cla Maclre cie Deus - Pl
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4.1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

Como contraprestação a prestaçâo de serviços, objeto deste acordo, o
Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ 15.950,00 (quinze mil
novecentos e cinquenta reais) dividida em onze parcelas de R$ 1.450,00 (hum
mil quatrocentos e cinquenta reais).

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e
comerciais incidentes, taxa de administraÇâo, seguros e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da coniratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condtções a ele referentes
encontram-se deÍrnidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJU.3TL:

7.1. Os preços inicialmente contratados são íixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data da proposta.

CúU5ULA oITAVA . oBRIGAçôEs Do coNTRATANTE

as obrigações descritas no termo de referencia-

CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CoI,ITRATADA

as obrigações descritas no termo de referencia.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANI'IA DE EXECUçÃO

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉoMA PRIMÊIRA - INFRAçÔES E sANçÕEs ADMINISÍRATIVAS

Comete inÍração administraiiva a ;iciiante que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

lraca Vereacior Abel rle Freiras, 35 - Centro, Brejo da Madre cle Deus - PE
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7.1. Na hipótese de a execução dos serviços contratados ultrapassarem o prazo
de 12 (doze)meses da apresentação da proposta, desde dê que haja pedido
tempestivo da Contratada, os preÇos contratuais poderão ser reajustados,
obedecendo ao IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
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I l.l.l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funciona r':e, n ro dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

I 1.1.3. dar causa à inexecução total do contrato:

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1,5. não manter a proposti,.. s.:lvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado:

i1.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

ll.l.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contrataÇão direta sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou dc,cumentação Íalsa exigida ou prestar
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

I1.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato íraudulento na execução do
contrato,

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

i 1.2. O fornecedor que cometer oualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeiio, sem prejuízo da responsabilidade civil ê
criminal. às seguintes sançÕes'

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 dêste Edital de ContrataÇão
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) tvlulta de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornececior, por qualquer das infrações dos
subitens 11.1 .1 a 11 .1 .8',

c) lmpedimento de licitar e contratar no ámbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste
Edital de Contratação Direta, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade paia licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou conrratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os enies Íederativos, pelo prazo mÍnimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a
11.1.10, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penafidade mais grave;

Praça Vereaclar Abel de Freitas, 35 - Centro, Breio cla Mad re de Deus - PÊ
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I l.i. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação intêgral do dano
causado à Conlratante (art. 156, §9")

11.4. Todas as sanções previstas teste ediial poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7").

I l 5. Antes da aplicação da multa, será facultada a deíesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (arl. 157)

I1.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇares cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156. §8").

11.7. Previamente ao encaminhamentc à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente nc p,azo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comuri;cação enviada pela autoridade
competente.

I1.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observancio-se o procedimento previsto no
caput e parágraÍos do art- 158 cjã Lei no 14.í 33, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

11.10. a natureza e a gravidaCe da rnfração cometida;

I L 1 I . as peculiaridades do casc i:oncreto,

I L 12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ll.1i. os danos que dela provieren., para o Contratante;

I I . i4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações Jr-.s órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de
2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesrvos na Lei no 12.846, de ío de

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimentai e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

ll.l6. A personalidade jurídica Cc Conlratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com ab.rso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimulara prática dos atos iiícircs previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estenorcjos aos seus adminrstradores e sócios com

Praca Vereador Abel cle Freji.rs. 35 - Cenfrc>, Brejo cla Madre cle Deus - PE
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poderes de adminisúação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de , n,,i,se 1urídica prévia (art. 1 60)

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo í 5 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, iníormar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por eie aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresa;s t-.lnidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 1 ô1 )

I L18. As sanções de impedimenio de iicitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou coniratar são passíveis de reabilitaçâo na forma
do art. 163 da Lei n0'14.133. de 2i)21.

cúusur.A DÉcrMA sEGUNDA - DA Ex tJçÃo coNTRATUAT

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2. Quando a não conclusão do c.Jntrato reíerida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo{he aplicáveis as rêspectivas
sanções adm rn istralivas; e

b) poderá a Administração optar oela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazc nele fixado, por algLlm dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei no 14.1:33121 . bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

Praca Vereaclor Abel de FrÊ'la.s. 35 - Centro, Breio da Mad re cie Deus - PE.
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O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma
Lei.

12.3.2. A alteração social ou a mcl.ficaçãc da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a exiinÇão se não restringir sua capacidade de
conclu ir o contrato.



IPRE§S çÀ:v/wl P*R§'O
lul, rioroc§it§ço

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. '131 , caput, da Lei n.o

14.133, de 2021\.

ORGÃO 9 IPRESB - PLANO PFEV!DECiARIO
Função: 09.122.O9O1.2166.0000 N,{anutenção das Atividades Vinculadas a

Gestão Administrativa do IPRESB - FUNDO PREVIENCIARIO
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica
Despesa.768

14.1. Os casos omissos serão cjecididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Leí no 14. i 33, de 2021 , e demais normas federais
aplicáveis e, su bsid ia riam ente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Deiesa do Consumidor - e normas e princÍpios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUIIiÍA - ALTERAçOES

'I .1. Eventuais alterações contratuais r"eqer-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2321.

1.2. O contralado é obrigado a ac:r:a;, nas rnesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valoÍ inlcial atualizado do contrato.

1.3. As alterações contratuais deveráô ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos cascs cJ.;ustificaca necessidade de antêcipação de
seus efeitos, hipótese em que a ior,"nalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (:1. 132 c.:. Lei no'í4.133, de 2021)-

'Í.4. Registros que não caracterizarn aiteraçâo do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensadr : celeb.ação de termo aditivo, na forma do
art. 1 36 da Lei no 14.1 33, de ZC?.'i

CLÁUSULA DEcIMA SEXTA - PUBLICAçÃo

1.5. lncumbirá ao contratante divuh;,r c pres,lnte instrumento no respectivo sítio

Praca Vereacior Âbe} cle lreir.,**. 35 - Cenfro, Breio cla Macl re cle Deus - PÊ
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CLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DoTAçüES oRçAMENTÁRIAs

Os recursos alocados para a realizaçâc do objeto do presente contrato são
oriundos das seguintes dotações orçamentárias:

14. cúusuLA DÉcrMA QUARTA - Dos cAsos oMrssos
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput. da Lei n.o í4.'í33, de 2021,
e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clç art.7o, §3o, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉGIMA SÉTIMA- FoRo

1.6. Fica eleito o Foro da Comarca Ce Brejo da l\/adre de Deus para dirimir os
litígios que decorrerem da execuÇão deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela i::, ,crliação, coníorme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Bre.jc cie tuladre cie Deus, 31 de janeiro de 2025.

INSTITUTO DE EVID
DE BREJO DA MADRE DE DEUS

Deluse Casandra Siiveira Cirino de Assunção

Corrr;z, €o, la ú @ tzzi da-
DES{REE CÜIIHA DE ALMEIDA

cNPi rs.:t61.Ê7210001 -59
ÕONTRATADO

Testemunhas:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF
ffiã
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